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RECORRIDO : ROBERTO ARAUJO GALENO
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ESPECIAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO.
EXIGÊNCIA DE JUNTADA DO ORIGINAL. DESNECESSIDADE ANTE A AUSÊNCIA
DE INDÍCIOS DE CIRCULAÇÃO OU DE INCONSISTÊNCIA DO TÍTULO. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO
PROVIDO.
1. A alegação de negativa de prestação jurisdicional não se sustenta. O Tribunal de
origem examinou fundamentadamente as questões relevantes, ainda que de forma
contrária à pretensão do recorrente, o que afasta a omissão apontada.
2. A jurisprudência do STJ admite a execução fundada em cópia da cédula de crédito
bancário, desde que não haja dúvida quanto à existência, à autenticidade e à
titularidade do crédito, bem como ausência de alegação concreta e motivada de que o
título circulou ou apresenta inconsistência.
3. No caso concreto, a instância ordinária indeferiu a inicial com base exclusivamente
na ausência da via original do título, sem que houvesse qualquer indicação de sua
circulação, inconsistência ou duplicidade, contrariando o entendimento pacificado do
STJ.
4. Recurso especial a que se dá provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos14/04/2026  22/04/2026,
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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ESPECIAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO.
EXIGÊNCIA DE JUNTADA DO ORIGINAL. DESNECESSIDADE ANTE A AUSÊNCIA
DE INDÍCIOS DE CIRCULAÇÃO OU DE INCONSISTÊNCIA DO TÍTULO. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO
PROVIDO.
1. A alegação de negativa de prestação jurisdicional não se sustenta. O Tribunal de
origem examinou fundamentadamente as questões relevantes, ainda que de forma
contrária à pretensão do recorrente, o que afasta a omissão apontada.
2. A jurisprudência do STJ admite a execução fundada em cópia da cédula de crédito
bancário, desde que não haja dúvida quanto à existência, à autenticidade e à
titularidade do crédito, bem como ausência de alegação concreta e motivada de que o
título circulou ou apresenta inconsistência.
3. No caso concreto, a instância ordinária indeferiu a inicial com base exclusivamente
na ausência da via original do título, sem que houvesse qualquer indicação de sua
circulação, inconsistência ou duplicidade, contrariando o entendimento pacificado do
STJ.
4. Recurso especial a que se dá provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO SANTANDER  comS/A,
fundamento no  III, "a" e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido art. 105,
pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios assim ementado (fl. 438):
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO.
EMENDA À INICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. APRESENTAÇÃO DO
TÍTULO ORIGINAL. DESCUMPRIMENTO. DEVOLUÇÃO DE CUSTAS. NÃO
CABIMENTO.  DO PROVIMENTO GERAL DA CORREGEDORIA. ART. 195
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A apresentação de cópia de Cédula de Crédito Bancário não é suficiente para a
instrução da ação de execução de título extrajudicial, porque é possível a
circulação do título original, com a transferência dos direitos cambiais que
emergem da cártula.
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2. Na falta de atendimento ao comando judicial de emenda para a apresentação
original da cédula de crédito bancário, o processo deve ser extinto sem resolução
de mérito.
3. As custas processuais poderão ser devolvidas nas hipóteses previstas no art.
195, do Provimento Geral da Corregedoria, não se enquadrando o indeferimento
da petição inicial em nenhum de seus incisos.
4. Apelação cível conhecida e não provida. Sem majoração de honorários
advocatícios em grau recursal, vez que não estipulados no Juízo de origem.

 
Os embargos de declaração interpostos foram rejeitados.
Em suas razões de recurso, alegam violação dos artigos 489, §1º, inciso IV,

e 1.022, inciso II, 425, inciso VI, todos do Código de Processo Civil.
Sustenta que a turma julgadora não sanou os vícios apontados nos

embargos de declaração, ficando caracterizada a deficiência na prestação jurisdicional.
Defende ser suficiente a apresentação da cópia da cédula de crédito

bancário, notadamente porque não há nos autos negativa da dívida, indícios de
adulteração, ou, ainda, algum fato concreto impeditivo da cobrança do débito que
pudesse justificar a determinação combatida.

Contrarrazões foram apresentadas.
É o relatório.

VOTO

Trata-se, na origem, de apelação interposta pelo BANCO SANTANDER
(BRASIL) S.A. contra sentença que, nos autos da ação de execução movida pelo ora
recorrente, indeferiu a petição inicial ante a ausência de juntada da via original da
cédula de crédito bancário.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso, nos seguintes termos
(fls.  e-STJ):309/310

 
A controvérsia recursal consiste em se verificar se: a) se há necessidade de
juntada do documento original da Cédula de Crédito Bancário que rege a relação
firmada entre as partes; b) se a procuração anexada aos autos está regular e
válida; c) há a possibilidade da restituição das custas iniciais;
A cédula de crédito bancário é título executivo extrajudicial que, em razão de sua
natureza cambiária, pode ser transferido por endosso, consoante previsto no

 §1º, daart. 29,  Lei 10.931/2004:
 

“Art. 29. A Cédula de Crédito Bancário deve conter os seguintes requisitos
essenciais: […]
§ 1º A Cédula de Crédito Bancário será transferível mediante endosso em
preto, ao qual se aplicarão, no que couberem, as normas do direito
cambiário, caso em que o endossatário, mesmo não sendo instituição
financeira ou entidade a ela equiparada, poderá exercer todos os direitos por
ela conferidos, inclusive cobrar os juros e demais encargos na forma
pactuada na Cédula.”

 
O TJDFT tem decidido pela apresentação do documento original. Nesse
sentido, destaco julgado desta Turma Cível:
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(…)
No presente caso, não houve a juntada da via original, tampouco verifica-se que o
título seria inegociável.
Assim, havendo a possibilidade de transferir a propriedade do título e dos direitos a
ele inerentes, mediante endosso, não é possível que a execução prossiga apenas
com cópia do título.
Logo, acertada a sentença que indeferiu a inicial e extinguiu o processo sem
resolução de mérito ante a ausência de emenda à inicial para juntada do título de
crédito original.
Assim, resta prejudicada a análise acerca da regularidade da procuração, visto que
indeferida a inicial por outro motivo, não é possível a reforma da sentença.

 
Na sequência, foi interposto o presente recurso especial, que, por sua vez,

preenche os pressupostos de admissibilidade extrínsecos e intrínsecos, de modo que
merece ser conhecido.

Inicialmente, quanto à alegada negativa de prestação jurisdicional, não
merece prosperar o recurso especial, uma vez que, no caso, a questão relativa à
necessidade de juntada da via original da cédula de crédito bancário foi devidamente
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma
fundamentada sobre o assunto, ainda que em sentido contrário à pretensão do
recorrente.

Ressalto, no ponto, que, de acordo com a jurisprudência deste Tribunal, o
julgador não é obrigado a abordar todos os temas invocados pela parte se, para decidir
a controvérsia, apenas um deles é suficiente ou prejudicial dos outros (AgRg no

 relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado emAREsp n. 2.322.113/MG,
 DJe de  AgInt no  relator Ministro6/6/2023,  12/6/2023;  AREsp n. 1.728.763/RS,

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de  e AgInt no 21/3/2023,  23/3/2023;
 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado emAREsp n. 2.129.548/GO,

 DJe de .28/11/2022,  1/12/2022)
Quanto ao tema central do recurso, verifica-se que o Tribunal de origem

negou provimento ao recurso de apelação, assentando que a ausência da via original
do título e a inexistência de indicativo de sua inegociabilidade impedem o
prosseguimento da execução com mera cópia, uma vez que é possível a transferência
de sua titularidade por endosso.

Esta Corte Superior tem entendimento de que é possível a instrução da
execução com cópia do título executivo, mormente quanto não haja dúvida de sua
existência, da dívida e da titularidade do crédito.

 
Assim:

 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AÇÃO DE EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO DE 

 DE GIRO. JUNTADA DA VIA ORIGINAL.EMPRÉSTIMO/CAPITAL
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA. NÃO
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COMPROVADA. PRECEDENTES. REEXAME DAS CONCLUSÕES ADOTADAS
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5, 7 E 568 DO
STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a apresentação da via original da
Cédula de Crédito Bancário só é necessária, a critério do juiz, se houver alegação
concreta e motivada do executado de que o título possui alguma inconsistência
formal ou material, de que ele circulou ou de que estaria sendo executado em
duplicidade. Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e ).7/STJ
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta REsp n. 2.071.098/MT,
Turma, julgado em  DJe de ) 4/3/2024,  7/3/2024.

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO.
JUNTADA DA VIA ORIGINAL DO TÍTULO DE CRÉDITO. NECESSIDADE DE
ALEGAÇÃO CONCRETA E MOTIVADA PELO DEVEDOR. NÃO REALIZADA.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 E 568 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Esta Corte Superior entende que A apresentação da via original da Cédula de
Crédito Bancário (CCB) só é necessária, a critério do juiz, se houver alegação
concreta e motivada do executado de que o título possui alguma inconsistência
formal ou material, de que ele circulou ou de que estaria sendo executado em
duplicidade (  relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TerceiraREsp n. 2.061.889/PR,
Turma, julgado em  DJe de . 20/6/2023,  26/6/2023)
2. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido concluiu que não há dúvida acerca
da existência do título e, portanto, necessidade de juntada de via original, motivo
pelo qual é possível o prosseguimento da execução com a cópia da cédula de
crédito bancário.
3. Não foram impugnados toda a fundamentação da decisão. Aplicação da Súmula
n.º 283 do STF, por analogia.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, AREsp n. 2.391.313/SP,
julgado em  DJe de ) 29/4/2024,  2/5/2024.
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE
PRÉEXECUTIVIDADE. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. CÓPIA
REPROGRÁFICA. POSSIBILIDADE. TÍTULO DE CRÉDITO COM FORÇA
EXECUTIVA. IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA N. 7 DO
STJ.
1. "A execução pode, excepcionalmente, ser instruída por cópia reprográfica do
título extrajudicial em que fundamentada, prescindindo da apresentação do
documento original, principalmente quando não há dúvida quanto à existência do
título e do débito e quando comprovado que este não circulou" (REsp n. 1.997.729
/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 23.8.2022, DJe
de 25.8.2022).
2. A jurisprudência do STJ já decidiu que a cédula de crédito bancário é título de
crédito com força executiva, possuindo as características gerais atinentes à
literalidade, cartularidade, autonomia, abstração, independência e circulação, nos
termos do  § 1°, da art. 29,  Lei n. 10.931/2004.
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3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (
.Súmula n. 7/STJ)

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, REsp n. 2.054.371/MG,
Quarta Turma, julgado em 4.12.2023, DJe de 7.12.2023.)
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. OMISSÃO.
AUSÊNCIA. CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. JUNTADA DA VIA
ORIGINAL DO TÍTULO DE CRÉDITO. NECESSIDADE DE ALEGAÇÃO
CONCRETA E MOTIVADA PELO DEVEDOR. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Ação de execução lastreada em cédula de crédito bancário, da qual foi extraído
o presente recurso especial, interposto em  e concluso ao gabinete em 13/12/2022
25/4/2023.
2. O propósito recursal consiste em dizer se: a) está caracterizada negativa de
prestação jurisdicional; e b) há necessidade de juntada da via original do título de
crédito na hipótese de ação de execução lastreada em Cédula de Crédito Bancário.
3. Na hipótese em exame deve ser afastada a existência de negativa de prestação
jurisdicional, pois as matérias impugnadas foram enfrentadas de forma objetiva e
fundamentada no julgamento do recurso, naquilo que o Tribunal a quo entendeu
pertinente à solução da controvérsia.
4. "A finalidade da determinação judicial de exibição do título original é certificar a
ausência de circulação, isto é, garantir a identidade entre o credor que demanda o
crédito e aquele que de fato teria direito a receber o pagamento" (

 Terceira Turma, julgado em  DJe de .REsp n. 2.013.526/MT,  28/2/2023,  6/3/2023)
5. A apresentação da via original da Cédula de Crédito Bancário (CCB) só é
necessária, a critério do juiz, se houver alegação concreta e motivada do
executado de que o título possui alguma inconsistência formal ou material, de que
ele circulou ou de que estaria sendo executado em duplicidade.
6. Na hipótese dos autos, extrai-se dos fatos delineados no acórdão recorrido que
não há dúvida acerca da existência do título, inexistindo, outrossim, elementos que
indiquem a sua circulação ou a cobrança em duplicidade, não logrando êxito o
recorrente em demonstrar, motivada e concretamente, a necessidade de juntada
da via original, motivo pelo qual é possível o prosseguimento da execução com a
cópia da cédula de crédito bancário.
7. Recurso especial não provido. (  relatora Ministra NancyREsp n. 2.061.889/PR,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 20.6.2023, DJe de 26.6.2023.)

 

O Tribunal local, na hipótese dos autos, consignou que "havendo a
possibilidade de transferir a propriedade do título e dos direitos a ele inerentes,
mediante endosso, não é possível que a execução prossiga apenas com cópia do
título.”

Destaca-se, todavia, que o fato de a cédula ser passível de endosso não
afasta a validade do documento, notadamente porque não há menção de indícios de
sua circulação a justificar a necessidade de apresentação de seu original.

Com isso, os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem estão em
dissonância com o entendimento firmado nesta Corte quanto à validade da cópia da
cédula de crédito.
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Em face do exposto, dou provimento ao recurso especial para anular o
acórdão recorrido e, dando por superada a determinação de juntada da via original da
cédula de crédito bancário, determinar que o juízo de primeiro grau prossiga no
processamento da execução, como entender de direito.

É como voto.
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 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : DAVID SOMBRA PEIXOTO - DF052043
RECORRIDO : ROBERTO ARAUJO GALENO
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ESPECIAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,14/04/2026  22/04/2026,

nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador

Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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